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O CONSTITUCIONALISMO DO RIO GRANDE DO NORTE -

ESCORÇO HISTÓRICO 

1. Roteiro do constitucinnalismo norte-rio-grandense, 437; 2. A Constituição norte­
-rio-grandense de 189 l, 4 3 7; J. A Constituição none-rio-grandense de 1891, 4 38;

4. A Constituição norte-rio-grandense de 1898, 438; 5. A Constituição none-rio­
-grandense de 1907, 439; 6. A Constituição norte-rio-grandense de l 915,439; 7.
A Constituição norte-rio-grandense de 1916, 440; 8. A Constituição norte-rio­
-grandense de 1936, 440; 9. A Constituição none-rio-grandmse de 1945, 441; 10.
A Constituição norte-rio-grandense de 1947, 441; 11. A Constituição norte-rio­
-grandense de 1967, 442; 12. A Constituição norte-rio-grandense de 1970, 443;

13. A Constituição norte-rio-grandense de 197 4 (Emenda Constitucional 4), 443;

14. A Constituição norte-rio-grandense de 1989: 14.1 Consrítuintes eleitos, 444;

14.2 Atos iniciais, 444; 14.3 Regimento Interno, 444; 14.4 Comissões Especiais,
445; 14.5 Comissão Geral Constituinte, 445; 14.6 Instalação dos trabalhos consti­
tuintes, 446; 14. 7 Eleição da Mesa Diretora da Assembleia E., tadual Constituinte,
449; 14.8 Ato de promulgação, 449; 14.9 Quadro atual, 451

IX - ESTADO DE SERGIPE O CONSTITUCIOJ\ALISMO 
DE SERGIPE - ESCORÇO HISTÓRICO 

1. Roteiro do constitucionalismo sergipano, 453; 1. A Constituição sergipana de
1891, 453;3.A Constituição sergipana de 1891, 453; 4.A Constituiçãosergipana
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fAMBUCO-O CONSTITUCIONALISMO 
BUCO-ESCORÇO HISTÓRICO 

pernambucano, 403; 2. A Constituição pernam­
A Constituição pernambucana de 1935, 404; 4. A 

de 1945, 404; 5, A Constituição pernambucana 
· • pernambucana de 1967, 406; 7. A Constituição

407; 8. A Constituição pernambucana de 1989: 8.1 
408; 8.2 Atos preliminares, 409; 8.3 Comissão de Sis-

Temátícas, 413; 8.4 Projetos de Constituição, 414; 8.5 
Propostas em destaque, 416; 8. 7 Ato de promulgação, 
ifessor Luís Pinto Ferreira, 422; 8.9 Quadro atual, 424 

PIAUÍ-O CONSTITUCIONALISMO 
UÍ-ESCORÇO HISTÓRICO 

pia,úense, 427; 1. A Constituição piaui.ense de 1891, 
uiense de 1891, 428; 4. A Constituição piauiense de 

piauiense de 1947, 429; 6. A Constituição piaui.en­
. ição piauiense de 1971, 432; 8. A Constituição 

mposição da Assembleia, 433; 8.2 Mesa Diretora da 
e luto na Assembleia, 433; 8.4 Elaboração constitucio­
, 434 

DO RIO GRANDE DO NORTE 
r,aJSMO DO RIO GRANDE DO NORTE -

CORÇO HISTÓRICO 

IWl'le-rio-grandense, 437; 1. A Constituição norte­
?; 3. A Constituição norte-rio-grandense de 1892, 438;

,grandense de 1898, 438; 5. A Constituição norte-rio­
A Constituição norte-rio-grandense de 1915, 439; 7. 

nse de 1916, 440; 8. A Constituição norte-rio-­
A Constituição norte-rio-grandense de 1945, 441; 1 O. 

nse de 1947, 441; 11. A Constituição norte-rio-
11. A Constituição norte-rio-grandense de 1970, 443;
· nse de 1974 (Emenda Constitucional 4), 443;

tir>-1!,rantda'fSe de 1989: 14.1 Constituintes eleitos, 444;

.3 Regimento Interno, 444; 14.4 Comissões Especiais, 
Constituinte, 445; 14.6 lnsta/ação dos trabalhos constí­

Mesa Diretora da Assembleia Estadual Constituinte, 
• , 449; 14.9 Quadro atual, 451

'ERGIPE - O CONSTITUCJONALJSMO 
1PE -ESCORÇO HISTÓRICO 

sergipano, 453; 2. A Constituição sergipana de 
sergjpana de 1892, 453; 4. A Constituição sergipana 
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de 1935, 454; 5. A Constituição sergipalfll de 1947, 454; 6. A Constituição sergi­
JIIUUI de 1967, 455; 7. A Constituição sergip(lna de 1969. 456; 8. A Constituição 
sergipa,ul de 1989: 8.1 Composição da Assembleia, 457; 8.2 Sessão preparatória, 
451; 8.3 Mesa Diretora da Assembleia Estadual Constituinte, 460; 8.4 Comissão 
do Regimento Interno, 461; 8.5 lnsta/açàQ da Assembleia Estadual Constituinte, 
461; 8.6 Comissão Constitucional, 472; 8. 7 Projeto de Constituição, 473; 8.8 
SessàQ de promulgaçàQ, 473; 8.9 Quadro atual, 474

REGIÃO NORTE 

1-ESTADO DO ACRE - O CONSTITUCIONALISMO DO ACRE
-ESCORÇO HISTÓRICO

1. Roteiro do constitucionalismo acreano, 479; 2. A Constituição acreana de I963,
479; 3. A Constituição acreana de 1971 (Emenda Constitucional 1), 479; 4. A
Constituição acreana de 1989: 4.1 Composição da Assembleia Constituinte do 
Acre, 480; 4.2 Composição das Comissões, 481 ; 4.3 Prom11 lgação da Constituição. 
481; 4.4 Quadro atual, 482 

II - ESTADO DO AMAPÁ - O CONSTITUCIONALISMO 
DO AMAPÁ - ESCORÇO HISTÓRICO 

1. Roteiro do constitucionalismo amapaense, 485; 1. A Con.�tituição amapaense de
J'J91, 485; 2.1 Eleição dos Deputados Constituintes, 485; 2.2 Quadro atual, 486

III - ESTADO DO AMAZONAS - O CONSTITUCIONALISMO 
DO AMAZONAS-ESCORÇO HISTÓRICO 

1. Rotdro da constitucwnaüsmo amazonense, 489; 2. A Constituição amazonense
de 1891, 489; 3. A Constituição amazonense de 1891, 490; 4. A Constituição
illlUlZ.Onense de 1895, 490; 5. A Constituição amazonense de 1910, 491; 6. A 
Constituição amazonense de 1913, 492; 7. A Constituição amazonense de 1911, 
492; 8. A Constituição amazonense de 1926, 493; 9. A Constituição amazonense 
de 1935, 493; 10. A Constituição amazonense de 1945, 494; 11. A Constituição 
amazonense de 1947, 494; 11. A Constituição amazonense de 1967, 495; 13. A 
Emenda Constitucional 1,495; 14. A Constituição amazonense de 1989: 14.1 
Composição da Assembleia Legislativa, 496; 14.2 Primeiras medidas, 496; 14.3 
Instalação da Assembleia Estadual Constituinte, 497; 14.4 Comissão Consti­
tucional, 498; 14.5 Comissões Temáticas, 498; 14.6 Eleição da Mesa Diretora 
da Assembleia Legislativa, 499; 14.7 Promulgação da Constituição, 499; 14.8 
Quadro atual, 500 

IV - ESTADO DO PARÁ - O CONSTITUCIONALISMO 
DO PARÁ - ESCORÇO HISTÓRICO 

1. Roteiro do constitucionalismo paraense, 505; 1. A Constituição paraense de 1891,
505; 3. A Constituição paraense de 1904, 506; 4. A Constituição paraense de
1915, 506; 5. A Constituição paraense de 1927, 507; 6. A Constituição paraense 
de 1935, 507; 7. A Constituição paraense de 1945, 508; 8. A Constituição pa-
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raensede 1947, 508; 9.A Constituiçãoparaense de 1967, 508; 10.A ConstiJuição 
paraense de 1969 (Emenda ConstiJucional 1), 509; 11. A Co11stituição paraense 
de 1989: 11. l Composição da Assembleia Legislativa na legislatura 1987/1981, 

509; 11.2 Medidas preliminares, 510; 11.3 lnstalação da Assembleia Constituinte, 
511; 11. 4 Comissão de Estudos Preparatórios dos Trabalho.\ Constituintes, 512; 

11.5 Comissões Constitucionais, 512; 11.6 Promulgação da Constituição, 514; 

11. 7 Quadro atual, 514

V - ESTADO DE RONDÔNIA - O CONSTITUC/Of\ALISMO 
DE RONDÔNIA ESCORÇO HISTÓRICO 

1. Roteiro do constitucionalismo rondoniense, 517; 2. A Constituição rondonien­
se de 1983, 517; 3. A Constituição rondoniense de 1989: 3.1 Constituintes de
1989, 519; 3.2 Mesa Diretora da Assembleia (biênio 1987//989), 520; 3.3 Mesa 

Diretora da Assembleia (biênio 1989/1991 ), 520; 3. 4 Comiss11es Constitucionais, 
520; 3.4. 1 Comissão de Sistematização, 520; 3.4.2 Comissões Temática'!, 521; 3. 5 

Realização de seminário científico, 521; 3.6 Promulgação da Constituição, 521; 

3. 7 Quadro atual, 537
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DE RORAIMA ESCORÇO HISTÓRICO 
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